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Resumo
O artigo analisa regulações, políticas e programas em nível nacional e subnacional, assim como iniciativas no 

âmbito privado que dão suporte à pesquisa e inovação no setor de saneamento básico brasileiro. Tal pesquisa 

foi construída por meio de análise documental e aplicação de estruturas analíticas em leis, portarias e editais 

distinguindo as diferentes naturezas dessas iniciativas. Os resultados demonstram uma predominância de 

políticas de oferta no setor que sofrem com instabilidade nas fontes de financiamento em nível federal. Ao 

mesmo tempo, verifica-se o crescendo, em nível estatal, de iniciativas de empresas e associações que visam 

ao incentivo a startups. Ao longo da pesquisa, verificou-se que apesar de o Estado nacional se afastar e dimi-

nuir os seus esforços na promoção ativa do desenvolvimento da pesquisa e inovação no saneamento básico 

brasileiro, ele ainda constitui um ator central para fomentá-lo. Frente a esse cenário, fazem-se necessárias 

novas estratégias para promoção da pesquisa e da inovação no saneamento básico brasileiro e a inclusão de 

novos atores no setor, entre eles startups. 

Palavras-chave: Saneamento Básico. Pesquisa e Inovação. Brasil.

Abstract
The article analyzes regulations, policies and programs at the national and sub-national levels, as well as private 

initiatives that support research and innovation in the Brazilian sanitation sector. This research was constructed 

through document analysis and the application of analytical frameworks in laws, ordinances, and public calls for 

proposals, distinguishing the different natures of these initiatives. The results demonstrate a predominance of tech-

nology-push policies in the sector that suffer from instability in the sources of financing at the federal level. At the 

same time, it is possible to verify the growth, at the regional level, of initiatives from companies and associations, 

which aim to encourage startups. During the research, it was verified that, despite the national state withdrawing 

and diminishing its efforts to actively promote the development of research and innovation in Brazilian sanitation, 

it still constitutes a central actor to foster it. Given this scenario, new strategies are necessary to promote research 

and innovation in Brazilian sanitation and the inclusion of new players in the sector, such as startups. 

Keywords: Basic Sanitation. Research and Innovation. Brazil.

ARTIGO ORIGINAL

https://doi.org/10.36659/dae.2023.030
https://orcid.org/0000-0002-7258-7678
https://orcid.org/0000-0001-9774-2753
https://orcid.org/0000-0002-7541-4182


172 Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 240 / pp 171-185 | Abr a Jun, 2023

1 INTRODUÇÃO
O tema inovação no saneamento básico tem 

captado crescentemente interesse da socieda-

de brasileira, e novas expectativas foram criadas 

com a outorga da Lei n. 14.026/2020, chamada 

de Novo Marco Legal do Saneamento, que prevê 

a promoção e o fomento de pesquisas científicas 

e tecnológicas no saneamento básico.

Tais incentivos à pesquisa e inovação orientados 

ao avanço científico e tecnológico no saneamen-

to básico passam a adquirir importância para o 

enfrentamento e a superação de antigos desa-

fios —como  universalização, mitigação dos im-

pactos ambientais, limitação na disponibilidade 

dos recursos hídricos e combate às endemias— e 

de novos, no qual se destaca a COVID-19 (CAPO-

DEFERRO; SMIDERLE, 2020).

Ao mesmo tempo, tais avanços científico e tec-

nológico têm o potencial de proporcionar novas 

possibilidades de negócios devido às mudanças 

de paradigmas científicos e tecnológicos que 

estão ocorrendo no setor de saneamento. Entre 

elas podemos destacar a utilização de nanotec-

nologias para o tratamento e a purificação de 

água, o emprego de energia solar para dessali-

nização e desinfecção, tecnologias digitais para 

monitorar a qualidade da água, produção de bio-

gás, entre outros, que trazem novas perspecti-

vas à prestação de serviço no setor (LIU; HUANG; 

HERMANOWICZ, 2021). 

Dito isto,  por um lado é esperado pela socieda-

de que as empresas de saneamento básico bra-

sileiras incorporem novas tecnologias em seus 

processos e serviços, de forma a garantir uma 

prestação mais eficiente e plural. Por outro, fal-

tam contrapartidas do Estado para estimular a 

incorporação dos esforços tecnológicos, princi-

palmente no lado da demanda, que estimulem as 

concessionárias de saneamento básico a empre-

gar as novidades trazidas pelos seus parceiros, 

em especial os fornecedores e as instituições de 

ciência e tecnologia (ICTs), que incluem universi-

dades e centros de pesquisa que trabalham com 

o tema.

Conforme a literatura aponta, a existência de ações 

governamentais tanto do lado da oferta como da 

demanda, no âmbito institucional e financeiro, são 

essenciais para estimular avanços inovativos, que 

conduzam ao desenvolvimento social e econômico 

da nação (BORRÁS; EDQUIST, 2013). Esses incenti-

vos se tornam ainda mais importantes no setor de 

saneamento básico, o qual é amplamente conhe-

cido por sua lenta dinâmica tecnológica (MIOZZO; 

SOETE, 2001; PAVITT, 1984), pois constituem mo-

nopólios naturais com alta dependência em sua 

trajetória tecnológica e com altos custos ligados às 

estruturas de provimento desse serviço (BALDWIN; 

CAVE; LODGE, 2012).

Na literatura, poucas pesquisas se dedicam a in-

vestigar a dinâmica de pesquisa e inovação nos 

serviços de saneamento básico. No contexto bra-

sileiro, foram encontrados os estudos que tratam 

de políticas mais específicas, entre eles Furtado 

et al. (2008), Cordeiro Netto e Tucci (2003), An-

drade Neto (2014), Beraldo et al. (2020) e San-

tiago et al. (2020). Porém não foram encontra-

das publicações que tratem particularmente de 

movimentos mais recentes no setor, no qual se 

destaca a criação de regulações que incentivam 

a inovação no setor ou que analisam o fenôme-

no de fomento a startups por empresas e asso-

ciações (FISCHER; KOKKO; MCCONVILLE, 2021). 

Portanto, o artigo se volta a identificar as políti-

cas de pesquisa e inovação implantadas no setor 

de saneamento básico brasileiro entre os anos 

80 até 2020, e como elas foram se modificando 

ao longo do tempo. 

Os resultados demonstram uma predominância 

de políticas de oferta no setor, que sofrem com a 

instabilidade nas fontes de financiamento públi-

cas em nível federal (LEAL; FIGUEIREDO, 2021). 

Ao mesmo tempo, no período mais recente ve-
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rificou-se uma atuação do Estado mais concen-

trada no âmbito regulatório e no crescimento de 

iniciativas subnacionais para subsidiar a pesqui-

sa e a inovação (BERALDO; PEREZ FILHO; RAMA-

LHEIRO, 2020), além do apoio de empresas e as-

sociações do setor a startups (BERALDO; PEREZ 

FILHO; RAMALHEIRO, 2020; PIPE.SOCIAL, 2021).

Sendo assim, para conduzir esta análise, a pes-

quisa realizou revisão bibliográfica e pesquisa 

documental para classificar as iniciativas en-

contradas, segundo regulações, políticas e pro-

gramas de demanda e oferta, e adicionalmen-

te, segundo a estrutura analítica desenvolvida  

por Blind (2012), que classifica as iniciativas se-

gundo suas contribuições em termos de suporte 

à inovação.

Dessa forma, o artigo se divide em seis seções, 

incluindo a presente introdução. A segunda se-

ção trata dos aspectos metodológicos. A terceira 

seção, que apresenta a revisão de literatura, di-

vide-se em duas subseções. A primeira trata das 

regulações, políticas e programas de pesquisa e 

inovação no saneamento básico brasileiro emer-

giram e se desenvolveram até o ano de 2010, e a 

segunda discute as políticas mais recentes neste 

tema no país. Em seguida, a quarta seção analisa 

as regulações, políticas e programas de pesquisa 

e inovação e seus impactos sobre a inovação no 

setor. Por último, apresentam-se as conclusões 

do estudo, as limitações e as proposições para 

pesquisas futuras.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A presente pesquisa se arquiteta a partir de três 

estratégias metodológicas: (a) revisão bibliográ-

fica; (b) pesquisa documental; (c) e aplicação da 

estrutura analítica de classificação das regula-

ções, políticas e programa, e estrutura analítica 

desenvolvida por Blind (2012) para análise dos 

incentivos à pesquisa e inovação.

Para proceder com a análise se faz necessário 

delimitar o que a pesquisa compreendeu como 

regulação, políticas e programas. O termo “re-

gulação” se refere às regras e controles impostas 

pelo Estado com a finalidade de dirigir, restrin-

gir ou modificar o comportamento de indivíduos 

ou organizações (POSNER, 1974). Por “política” 

compreende-se diretrizes gerais promulgadas 

pelo poder estatal, enquanto “programas” cons-

tituem a operacionalização das diretrizes dos 

agentes estatais.

Frente a essa delimitação, conduzimos a revisão 

bibliográfica, na qual consultamos fontes diver-

sificadas, entre elas, trabalhos de congressos, 

monografias, dissertações e teses, além de publi-

cações em periódicos nacionais e internacionais. 

Para a busca desses materiais foram focalizados 

estudos nas temáticas do saneamento básico e 

desenvolvimento de tecnologia e inovação, e a 

interface entre os temas mencionados. A par-

tir dessas referências buscou-se compreender a 

evolução do setor de saneamento básico no Bra-

sil e suas regulações, políticas e programas de 

pesquisa e inovação ao longo de 40 anos, entre 

1980 e 2020. O ponto de partida foi o Programa 

de Pesquisas em Saneamento Básico (PROSAB), a 

primeira política voltada à pesquisa e à inovação 

no saneamento.

Com base nesse período, realiza-se uma pesqui-

sa documental, que se caracteriza pela investiga-

ção de materiais de fontes primárias, que ainda 

não receberam tratamento analítico (SÁ-SILVA; 

ALMEIDA; GUINDANI, 2009). Tal análise não se 

restringiu apenas ao conteúdo desses documen-

tos, mas também levou em conta suas funções 

ao admitir que seus conteúdos estão conectados 

ao sistema estudado, e portanto afetam e são 

afetadas pelo contexto em que estão inseridos. 

Neste levantamento foram analisados documentos 

oficiais – leis, portarias e editais – e relatórios sobre 

as regulações, políticas e programas de tecnologia 
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e inovação no saneamento básico, que podem ser 

encontrados no Anexo 1. Ao total trata-se de docu-

mentos provindos de 12 fontes diferentes, que vão 

desde o governo federal, ministérios, instituições 

públicas de financiamento à pesquisa e economia 

até empresas e associações do setor. 

Sua análise permitiu a identificação dos interes-

ses presentes no momento da formação de regu-

lações, políticas e programas, além dos avanços, 

divergências e/ou conflitos que eles proporcio-

navam no existente arcabouço legal e na dinâ-

mica inovativa do setor, de forma a classificá-los 

segundo seus estímulos à inovação – instrumen-

tos de oferta e demanda – que são sintetizados a 

seguir por Pacheco et al. (2017): 

a) Instrumentos de oferta (technology-push): fa-

cilitam o fornecimento de insumos de conheci-

mento básico e aplicado. São exemplos desses 

instrumentos: incentivos fiscais, capital de risco, 

atividades de treinamento, concessões e em-

préstimos de pesquisa e desenvolvimento (P&D), 

projetos piloto, lei de patentes, entre outros;

b) Instrumentos de demanda (demand-pull): for-

necem suporte à formação de novos mercados 

para difundir as inovações. São exemplos desses 

instrumentos: regulação, compras públicas, tari-

fas de alimentação, padrões, entre outros.

De forma a também compreender os potenciais 

efeitos dessas regulações, políticas e programas 

analisados, utilizou-se a estrutura analítica pro-

posta por Blind (2012). Tal estrutura analítica visa 

aplicar uma perspectiva sistêmica para compre-

ensão dos efeitos que determinada política pode 

causar em relação ao seu estímulo à pesquisa e 

inovação, já que estes podem ser aspectos pou-

co considerados no momento de sua criação. De 

acordo com essa classificação, as regulações, 

políticas e programas podem ser caracterizados 

em três diferentes categorias:

Tabela 1 - Estrutura analítica para compreensão dos 
impactos das regulações sobre o desenvolvimento e 

fomento à pesquisa e inovação.

Classificação Efeitos sobre o desenvolvimento
E fomento à pesquisa e inovação

TIPO 1 Regulações, programas e políticas concebidas para 
induzir a inovação.

TIPO 2

Regulações, programas e políticas que não são 
direcionados especificamente a induzir a inovação, 

mas ao perseguir outros objetivos – ambientais, 
sociais, econômicos, entre outros – podem 

culminar em inovações radicais e/ou incrementais 
de produtos e processos.

TIPO 3 Regulações, programas e políticas que restringem 
a inovação.

Fonte: baseado em Blind (2012).

3 REVISÃO DE LITERATURA 
3.1 As primeiras Políticas, Regulações e 
Programas Federais de Pesquisa e Inovação no 
Saneamento Básico Brasileiro

No Brasil, a primeira política voltada à pesquisa 

e à inovação no saneamento foi o PROSAB, que 

se iniciou em 1983. O PROSAB foi uma iniciati-

va conjunta de CNPq (Conselho Nacional de De-

senvolvimento Científico e Tecnológico), ABES 

(Associação Brasileira de Engenharia Sanitária), 

BNH (Banco Nacional da Habitação), FSESP (Fun-

dação Serviços de Saúde Pública), MDU (Ministé-

rio do Desenvolvimento Urbano), Companhias de 

Saneamento, BNDES (Banco Nacional do Desen-

volvimento), FIOCRUZ (Fundação Oswaldo Cruz)

e ASSEMAE (Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento), além de universida-

des e institutos de pesquisa1. 

O PROSAB tinha, entre os temas de fomento, o 

abastecimento de água, esgoto, resíduos sólidos, 

uso racional de água e energia e gestão de águas 

pluviais. Tais temas visavam amparar o desen-

volvimento tecnológico de soluções voltadas às 

companhias de saneamento básico na realização 

dos seus serviços, e os projetos de pesquisa eram 

conduzidos a partir da parceria da concessioná-

ria e ICT. 

1 No Anexo 2 encontra-se uma breve caracterização dos principais atores mencionados neste estudo. 
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Porém, com a crise econômica dos anos 1980, os 

investimentos em saneamento básico diminuí-

ram, incorrendo na desmobilização do PROSAB 

naquele momento (BRAGA; MEDICI; ARRETCHE, 

2003). Porém, pouco depois, com o processo de 

redemocratização e a partir da outorga da Cons-

tituição de 1988, o setor de saneamento básico 

passou por profundas mudança de ordem insti-

tucional (GALVÃO JUNIOR; PAGANINI, 2009). 

Como consequência, a constituição determinou 

que os serviços de saneamento básico tivessem 

uma competência compartilhada dos governos 

federal, estadual, municipal e do Distrito Federal. 

Nesse novo arranjo, o governo municipal tinha o 

direito de escolher o provedor local desses ser-

viços. Além disso, o governo federal reorganizou 

seus arranjos jurídicos com vistas à privatização, 

e por meio do Plano Nacional de 1991 a 1995 

apoiou a expansão da rede de água e esgoto por 

meio de investimentos privados (SALLES, 2009). 

Porém, para implantar este último, foi necessária 

uma reorganização institucional para promover 

maior flexibilidade institucional, alocação eficien-

te de recursos, competição e regulamentação. 

Dessa cooperação surgiram o Projeto de Moder-

nização do Setor Saneamento (PMSS) e a Política 

Nacional de Saneamento (PNS) em 1995, sendo 

ambos instrumentos responsáveis pela iniciativa 

de reorganização do setor (SALLES, 2009).

Sob a ótica dos investimentos em pesquisa, em 

1993 a Academia Brasileira de Ciências, em co-

operação com o Ministério da Ciência e Tecno-

logia, realizou um amplo debate e concordaram 

com a rearticulação do PROSAB sob a coorde-

nação da Financiadora de Estudos e Projetos 

(FINEP), agência federal que tem parte substan-

cial de seus recursos providos pelo Fundo Na-

cional de Desenvolvimento Científico e Tecno-

lógico (FNDCT)2.

Nesta nova edição, o PROSAB deu ênfase ao de-

senvolvimento tecnológico, à melhoria das con-

dições de vida da população vulnerável e à disse-

minação do conhecimento por meio da formação 

de redes cooperativas de pesquisa. Os projetos 

eram captados pela participação em Chamadas 

Públicas financiadas por recursos financeiros do 

FNDCT, e eram demandadas contrapartidas das 

instituições proponentes nos convênios de per-

centuais mínimos baseados no valor aportado 

pela Finep. 

Além do FNDCT, a Caixa Econômica Federal res-

ponsabilizou-se pelo apoio, divulgação, acompa-

nhamento e avaliação dos projetos selecionados. 

E o Ministério das Cidades e o Ministério da Edu-

cação se responsabilizaram por financiar projetos 

de extensão com foco na aplicação de tecnologias 

desenvolvidas no âmbito do PROSAB.

Neste mesmo período iniciou-se o Programa Na-

cional de Combate ao Desperdício de Água (PN-

CDA), promovido pelo Ministério das Cidades em 

1997, que visou estabelecer parcerias entre ICTs, 

fornecedores de equipamentos e empresas de 

saneamento básico para produção de inovações 

tecnológicas focadas na redução do consumo 

de água. O programa pretendia aumentar a efi-

ciência ambiental dos serviços de água e esgoto 

e, consequentemente, aumentar a produtivida-

de do sistema dos ativos existentes e postergar 

parte dos investimentos de expansão. Nele os re-

cursos do governo federal eram destinados por 

meio de convênios, para cidades que aderissem 

ao programa.

Entretanto, Morais e Sicsú (2002) destacam a 

resistência das empresas de saneamento básico 

em incorporar os resultados dos tecnológicos 

gerados pelas ICTs, pois havia cautela em re-

lação às soluções apresentadas e sua real apli-

cabilidade, ao considerar a falta de experiência 

2 O volume diário foi definido pela soma das vazões horárias da curva de consumo utilizada na simulação.
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dos pesquisadores em termos de mercado, por-

tanto a real incorporação dessas soluções passa 

a ficar comprometida.

Outro programa inaugurado naquele momento 

foi o Programa de Pesquisas do Departamento de 

Engenharia de Saúde Pública (DENSP) da Funda-

ção Nacional de Saúde (Funasa), que fomentou 

pesquisas na temática de engenharia de saúde 

pública e saneamento ambiental e teve editais 

em 2000, 2001, 2003, 2007 e 2011 os quais jun-

tos investiram R$ 15 milhões nesses temas (SAN-

TIAGO; PUGLIESI; MASSUKADO; KOTAKA, 2020). 

Porém Andrade Neto (2014) aponta que tanto os 

programas fomentados pelo PROSAB como pela 

Funasa não  focalizavam em políticas públicas e 

gestão, que constituíam fatores limitantes para 

essas iniciativas naquele período, muitas vezes 

mais que os próprios aspectos técnicos.

Assim, em 2000 o governo federal criou o Fundo 

Setorial de Recursos Hídricos (CT-Hidro) por meio 

da Lei 9.993/2000 e regulamentado por Decreto 

3.874/2001. Esse fundo destinou 4% dos recur-

sos financeiros gerados a partir da produção de 

energia hidroelétrica (6% do valor de produção 

e geração de energia elétrica) ao CT-Hidro, que 

poderia ser utilizado por ICTs públicas ou priva-

das em demandas do setor que eram manifesta-

das por meio de editais ou encomendas tecnoló-

gicas (SANTOS, 2012). 

O fundo contemplou atividades de desenvol-

vimento de produtos e processos, formação de 

recursos humanos e criação de infraestrutura de 

apoio à pesquisa e ao desenvolvimento tecnoló-

gico. Esse fundo era principalmente direcionado 

à sustentabilidade hídrica de regiões semiáridas, 

gestão urbana integrada do sistema hídrico em 

função da variabilidade climática e conservação 

e uso sustentável do solo, bem como ações de 

equidade hídrica, gestão de bacias hidrográficas 

e comportamento dos sistemas hídricos. 

Porém, Cordeiro Netto e Tucci (2003) destacam 

falhas em sua implantação e falta de continui-

dade da iniciativa e a descontinuação de tópicos 

de pesquisa. Esses fatores dificultaram o desen-

volvimento tecnológico de médio e longo prazo 

no setor devido à obstrução do planejamento das 

atividades. Outros desafios destacados foram en-

traves burocráticos, dissociação de ações, falta de 

avaliação das pesquisas, divulgação inadequada e 

incipiente, e o fato de esse fomento ser destinado 

aos recursos hídricos, e não estritamente ao sane-

amento básico (ANDRADE NETO, 2014).

No âmbito regulatório, em 2007 outorgou-se a 

Lei n. 11.445, conhecida como o “Marco Regu-

latório do Saneamento Básico”, responsável por 

estabelecer diretrizes nacionais para os serviços 

de água, esgoto, resíduos e drenagem urbana. 

A regulação deliberou sobre competências, co-

ordenação, planejamento e execução das ações 

nos setores mencionados no Brasil, além da ela-

boração dos Planos Municipais de Saneamento 

Básico (PMSB). No âmbito da pesquisa e inova-

ção, essa regulação apresentou desincentivos, 

pois previa a apropriação social dos ganhos de 

produtividade provindos de melhores desempe-

nhos após a implantação de inovações nos servi-

ços de água e esgoto.

No nível estadual, particularmente no Estado 

de São Paulo, verificam-se iniciativas para dar 

suporte à pesquisa e inovação no setor. Com 

destaque ao Programa de Pesquisa Inovativa 

em Pequenas Empresas (PIPE), fomentado pela 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo (FAPESP), iniciado em 1997. O PIPE 

volta-se à execução de pesquisa científica e/

ou tecnológica em micro, pequenas e médias 

empresas do Estado de São Paulo, em conjun-

to com pesquisadores. Segundo Beraldo et al. 

(2020), de 1997 até 2020, 231 projetos do PIPE 

focaram em alguma medida em questões rela-

tivas à área de saneamento, o que representa 

9,7% dos projetos apoiados. 
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Ao longo do tempo o PIPE também muda o foco 

das pesquisas financiadas. Na década de 1990, o 

PIPE privilegiou o desenvolvimento de soluções 

na área de racionalização do consumo de água 

e energia elétrica e de tratamento de águas re-

siduais. Nos anos 2000, soluções para conser-

vação, abastecimento, tratamento, distribuição 

e comunicação, incorporando a preocupação 

com conservação, telemetria, análise e qualida-

de. Além de propostas para perfuração rápida e 

econômica de poços e tratamento de águas resi-

duárias, uso racional e tratamento de efluentes. 

E, a partir de 2010, realizaram-se projetos em 

“biosoluções”, sistemas inteligentes para cap-

tação de recursos hídricos, medição do consumo 

de água, identificação de perdas, automação do 

tratamento de esgotos sanitários, compostagem 

de lodos de esgoto e agroindustriais e suas apli-

cações na agricultura (BERALDO; PEREZ FILHO; 

RAMALHEIRO, 2020). 

Em 2009 encerra-se novamente o PROSAB, ape-

sar de sua contribuição em termos de adoção e 

disseminação de tecnologias, resultados científi-

cos, treinamento e definição de normas técnicas 

(FURTADO; BIN; BONACELLI; PAULINO; MIGLINO; 

CASTRO, 2008). Para cobrir esse vazio institucio-

nal, o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), 

Ministério das Cidades e Finep criam o programa 

de Ação Transversal - Saneamento Ambiental 

e Habitação (HABITARE), focado nas temáticas 

de saneamento e habitação. Porém o programa 

foi breve e contou apenas com duas chamadas 

(7/2009 e 06/2010) (FINEP, 2021). 

Portanto, o término do PROSAB inaugura uma 

fase de declínio nas políticas nacionais de incen-

tivos à pesquisa e inovação no setor de sanea-

mento básico brasileiro. Outro retrocesso nos 

incentivos à pesquisa e inovação no saneamento 

básico foi o contingenciamento dos recursos fi-

nanceiros do CT-Hidro a partir de 2006. 

3.2 Estratégias mais recentes em Pesquisa e 
Inovação no Saneamento Básico Brasileiro

Entre os anos de 2009 e 2010 inaugura-se um 

novo momento nas estratégias de fomento à 

Pesquisa e Inovação no Saneamento Básico Bra-

sileiro, que é marcada pela contínua diminuição 

do protagonismo do governo federal na criação 

de estímulos financeiros à pesquisa e inovação 

no setor de saneamento básico e aumento de sua 

intervenção no desenvolvimento de estruturas 

legais e regulatórias. Por outro lado, para suprir 

esse vazio, crescem as iniciativas em nível sub-

nacional e na entrada de novos agentes, como 

empresas de saneamento básico e associações 

para startups.

Neste sentido, em nível subnacional a Fapesp 

cria o Programa de Apoio à Pesquisa em Parce-

ria para Inovação Tecnológica (PITE), iniciado 

em 2009, fruto de sua parceria com a Sabesp 

(Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo). Esse programa visava à captação 

de projetos junto às universidades voltados à 

criação de capacidades em conhecimento cien-

tífico e tecnológico em temas de interesse do 

setor e da empresa. 

Até o momento, o PITE-Sabesp realizou três 

chamadas. A primeira, em 2009, contemplou 12 

projetos e foram disponibilizados 10 milhões de 

reais a serem investidos. Na segunda chamada, 

em 2013, 10 projetos foram contemplados, e na 

última chamada, em 2019, 13 projetos foram 

selecionados. Nessas duas últimas chamadas fo-

ram disponibilizados 18 milhões de reais, e cada 

uma das instituições participantes – Sabesp e 

Fapesp – foi responsável por custear metade des-

ses recursos. 

Em nível de políticas, foram criadas leis para 

apoiar a pesquisa e a inovação no setor, entre 

elas a Lei n. 12.862/2013, para incentivar a eco-
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nomia no consumo de água por meio da adoção 

de equipamentos mais modernos, que estimulas-

sem a moderação do consumo de água e adoção 

de equipamentos e métodos economizadores de 

água, além da promoção da educação ambiental 

voltada para a economia de água pelos usuários. 

Contudo, não foi definido nenhum tipo de incen-

tivo financeiro e/ou tributário vinculado a essa lei. 

Outras medidas foram as leis n. 13.329/2016 e 

n. 13.303/2016. Mais especificamente, a Lei n. 

13.329/2016 instituiu o Regime Especial de In-

centivos para o Desenvolvimento do Saneamen-

to Básico (REISB), que apoiava a universalização, 

sustentabilidade, eficiência e inovação em siste-

mas de água e esgoto e objetivava estimular as 

empresas de saneamento básico a aumentar seu 

volume de investimentos concedendo créditos 

tributários até 2026. No entanto, a lei não obteve 

sucesso em vincular incentivos financeiros e/ou 

fiscais para realizar tais ações e, em consequên-

cia, o REISB não obteve efeito prático. 

Por outro lado, a Lei n. 13.303/2016, também co-

nhecida como a “Lei das Estatais”, que delibera 

sobre o estatuto jurídico das empresas públicas 

e sociedade de economia mista, passa a possibi-

litar a celebração de convênios e contratos que 

inovem em suas soluções metodológicas ou tec-

nológicas. Tal aspecto constitui um importante 

avanço legal, pois criam-se mais incentivos para 

que as empresas de natureza pública no Brasil, 

que todavia são as principais provedoras dos 

serviços de saneamento básico no país, adqui-

ram e implementem soluções mais tecnológicas 

e inovações em seus serviços, que poderiam de 

outra forma enfrentar barreiras no processo de 

compras públicas.

Outra iniciativa de destaque foi a criação de re-

gulações subnacionais de fomento, como o Pro-

grama de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnoló-

gico para a Inovação em Serviços de Saneamento 

Básico (Programa de PDI), regulado pela Agência 

Reguladora dos Serviços Públicos do estado de 

São Paulo (ARSESP) por meio da Deliberação n. 

920/2019. Essa deliberação estabeleceu o regu-

lamento do Programa de PDI da Sabesp.

Por meio dessa regulação, a ARSESP espera con-

tribuir com a criação de fornecedores nacionais e 

desenvolvimento tecnológico voltado à deman-

da nacional. Para tanto, o regulamento autorizou 

a destinação de 0,05% da receita direta exigi-

da para cada ano do Ciclo Tarifário, a partir de 

20213, para investimentos em P&D. Tal regulação 

que determina a alocação direta de recursos para 

investimentos em P&D é benéfica para a organi-

zação pelo fato de garantir previsibilidade para 

investimentos de longo prazo, pois proporciona 

segurança em termos da alocação de recursos na 

área de P&D.

Em 2020, a regulação nacional também avançou 

com a outorgada da lei n. 14.026, que institui o 

Novo Marco Legal do Saneamento e determina 

mudanças em relação à regulação de água e es-

goto. Entre as principais mudanças em relação 

à regulamentação anterior está a delegação da 

responsabilidade sobre a regulamentação dos 

serviços de água e esgoto à Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), ampliando as 

competências da ANA. Além disso, foram incluí-

das exigências regulatórias para o desenvolvi-

mento de incentivos à pesquisa, desenvolvimento 

e uso de tecnologias apropriadas no saneamento. 

Porém até o momento não foram constatadas ini-

ciativas nesse sentido por parte da ANA.

Por último, verifica-se que as instituições do setor 

– empresas de saneamento básico, associações 

e eventos – têm realizado concursos e editais 

para fomentar startups. Entre eles destacam-se 

o Pitch Sabesp em 2018 e o Iguá Lab em 2018 e 

3 Por se tratar de uma regulação muito recente, ainda não foi possível mensurar os seus impactos. 
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2019, que foram promovidos pelas empresas do 

setor. Concursos também foram promovidos por 

associações do setor, como o “Espaço Startups” 

na Fenasan 2017 e 20194, que é a maior feira de 

negócios de saneamento ambiental na Améri-

ca Latina, e os concursos “Open Spot ABES” em 

2020 e “Prêmio Startup Assemae”, com edições 

em 2017, 2018 e 2019 realizadas pela ABES e 

ASSEMAE, respectivamente. 

Tais concursos e editais são bastante diversos e 

abrangentes, principalmente aqueles promovi-

dos pela ABES e pela ASSEMAE. Porém, no caso 

da Sabesp, as soluções visam a aplicações para 

problemas existentes na empresa e têm o foco 

mais específico em clientes, redução de perdas, 

novas tecnologias, eficiência operacional e ener-

gética e gestão corporativa. Ao mesmo tempo, 

verifica-se com base nos editais consultados que 

as premiações oferecidas também são bastante 

diversas, e vão desde oferecimento de mentoria 

até prêmios de R$ 20.000.

O relatório do PIPE.SOCIAL (2021) indica que exis-

tem 41 startups com negócios em água e sanea-

mento no Brasil. O relatório ainda destaca que os 

empreendedores nessa área são mais jovens que 

a média geral, já que 34% dos fundadores têm 

idades entre 18 e 29 anos e 87% desses negócios 

se financiam por meio de doações e recursos não 

reembolsáveis (bolsas e verba de fomento). 

A tendência de startups no setor pode ser obser-

vada em outros estudos (LIU; HUANG; HERMA-

NOWICZ, 2021; KOOTTATEP; SUKAVEJWORAKIT; 

VIRASA, 2021), que afirmam que as startups têm 

oferecido alternativas para escassez de água e 

problemas com base em situações locais espe-

cíficas. Ao mesmo tempo, os estudos apontam 

a necessidade do apoio financeiro dos governos 

para conseguir maximizar o impacto e as solu-

ções propostas pelas startups.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Apesar das regulações, programas e políticas de 

pesquisa e inovação no saneamento básico bra-

sileiro terem início na década de 1980, apenas a 

partir dos anos 2000 foram ampliadas e diversi-

ficadas. 

Na Fig. 1, distinguimos as iniciativas em nível fe-

deral (amarelo) e as em nível subnacional (verde). 

Nelas nota-se que tais iniciativas são preponde-

rantemente focadas em companhias de sanea-

mento básico, instituições de pesquisa (univer-

sidades e institutos de pesquisa), fornecedores e 

mais recentemente as startups, as quais enten-

demos serem os atores com maior potencial para 

promover inovação, conforme sugere Venditti e 

Pamplona (2020).

Ao mesmo tempo, verificamos a existência de 

um considerável número de iniciativas em pes-

quisa e inovação no setor de saneamento básico 

brasileiro; é importante constatar que nem todas 

elas tratam de mecanismos propriamente ati-

vos. Os mecanismos foram legalmente criados, 

porém têm o seu orçamento restrito para efetiva 

utilização, segundo demonstram Santiago et al. 

(2020) e Leal e Figueiredo (2021).

Outro aspecto que deve ser considerado é o  

fato de o setor ser altamente regulado; em con-

sequência, os investimentos em inovação, que 

são elevados e arriscados, não são tão atrati-

vos para as empresas, pois os ganhos provindos 

dessas iniciativas (principal estímulo à inovação) 

deverão ser revertidos em modicidade tarifária. 

Portanto, existe uma linha tênue separando as 

melhores práticas daquelas que podem prejudi-

car a sustentabilidade financeira das empresas 

que prestam serviços no setor. Nesse sentido, a 

rigidez regulatória excessiva pode atuar negati-

vamente e minar as boas intenções dos regula-

dores, interferindo de forma ineficiente. 

4 Vale destacar que não foram encontrados os editais acerca dos concursos da Iguá Lab e da Fenasan. 
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Figura 1 - Linha do Tempo com a Evolução de Regulações, Programas e Políticas de Saneamento Básico
Fonte: elaboração própria.

Refletir acerca dessas dicotomias torna-se fun-

damental para questionar em que medida essas 

regulações, políticas e programas promovem a 

superação dessa limitação e estimulam o apro-

veitamento de oportunidades na implementação 

de soluções tecnológicas e geração de inovações 

no setor. Para isso, essas ações governamentais 

foram classificadas segundo suas formas de es-

tímulo à inovação – instrumentos de oferta e 

demanda, assim como baseado na classificação 

proposta por Blind (2012). O resultado desse es-

forço de classificação se encontra na Tabela 2.

Primeiramente, ao analisar a natureza dos instru-

mentos de estímulo à inovação, verifica-se que 

majoritariamente foram criados instrumentos de 

oferta, que visam ampliar as inovações por meio 

do aumento dos dispêndios em P&D por parte 

das empresas e ICTs. A predominância desse tipo 

de instrumento é apontada por Leal e Figueiredo 

(2021) em outros setores no Brasil. Os instrumen-

tos de oferta têm caráter voluntarista por parte do 

governo, pois este se exime de ganhos fiscais; en-

tretanto estudos demonstraram até o momento 

que se trata de instrumentos pouco eficazes para 

incentivar a inovação no país (LEAL; FIGUEIREDO, 

2021). Por outro lado, as políticas de demanda que 

se baseiam em instrumentos que induzem o au-

mento de dispêndios de P&D, a difusão de novas 

tecnologias, exigência de conteúdo local, ou con-

trapartidas, por parte do setor privado (PACHECO; 

BONACELLI; FOSS, 2017). 

Tomando como referência a estrutura analítica de 

Blind (2012) para compreender os potenciais efei-

tos das regulações, das políticas e dos programas 

analisados sobre a inovação no setor, entre aque-

las que se encontram na categoria tipo 1, que se 

tratam de regulações, programas e políticas que 

diretamente incentivam a pesquisa e inovação. 

Em nível nacional verificamos que, em sua maio-

ria, as iniciativas classificadas como tal enfren-

tam de forma similar barreiras que dificultam a 

transferência dos resultados tecnológicos gera-

dos para o setor produtivo, mais especificamente 

às empresas de saneamento básico. Em segundo 

lugar, parte expressiva dessas iniciativas tam-

bém passa a sofrer com o contingenciamento 

de recursos financeiros inicialmente planejados 

para serem alocados às atividades e ações de in-

centivo à pesquisa e inovação no setor.
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Por outro lado, entre as iniciativas em nível sub-

nacional, com destaque ao PIPE e PITE da Fapesp, 

que se voltam à construção de cooperação para 

inovação por meio de parcerias entre as empre-

sas de saneamento básico com fornecedores, 

universidades e startups, os principais veículos 

de inovação às empresas do setor, como destaca 

Venditti e Pamplona (2020), contam com maior 

estabilidade financeira e conseguem garantir a 

continuidade de recursos.

Outro avanço importante em nível estadual é a 

Deliberação n. 920/2019, que determina a alo-

cação direta de 0,05% da receita direta exigi-

da para cada ano do Ciclo Tarifário, a partir de 

2021 pela Sabesp em investimentos em P&D. 

Tal iniciativa é pioneira no setor de saneamen-

to básico e avança no problema da sustentabi-

lidade dos investimentos no setor, ao permitir 

um fluxo contínuo de recursos garantidos para  

essas atividades. 

No âmbito da regulação nacional no setor de sa-

neamento básico, avanços podem ser verificados 

no âmbito do incentivo à pesquisa e inovação ao 

comparar a Lei n. 14.026/2020 com a Lei anterior 

n. 11.445/2007, o chamado Marco Regulatório 

do Saneamento Básico. Mais particularmente, a 

última poderia ser classificada como uma regu-

lação tipo 3, pois restringia a inovação ao prever 

a “apropriação social dos ganhos de produtivi-

dade” pelos agentes regulatórios. Tal premissa 

desestimula um dos principais incentivos para 

a inovação, que se trata da apropriação de be-

nefícios econômicos provindos da inovação. Em 

contraste, a atual lei n. 14.026/2020 dá um es-

tímulo explícito à pesquisa, ao desenvolvimento 

e à apropriação de tecnologias pelas concessio-

nárias, pois não restringe os ganhos econômicos 

provindos dessas atividades. Ao mesmo tempo 

reconhece a importância da pesquisa e da inova-

ção para criar soluções que amparem a redução 

de custos de operação, aumento da eficiênciae 

permitam  universalização. 

Em relação às regulações, programas e políticas 

de tipo 2 que constituem aquelas que não são 

direcionadas especificamente a induzir a inova-

ção, mas ao perseguir outros objetivos – sejam 

eles ambientais, sociais, econômicos, entre ou-

Tabela 2 - Análise de Regulações, Programas e Políticas de Saneamento Básico, segundo categorização de Blind (2012)5. 

Tipo Regulações, Políticas e Programas de Pesquisa e Inovação Instrumentos de incentivo à Pesquisa e Inovação

1

Edital da FINEP 1983/2012: Programa de Pesquisas em Saneamento Básico (PROSAB) Oferta

Lei n. 9.993/2000: Fundo Setorial - CT-HIDRO Oferta

Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA) Oferta

Lei n. 13.329/2016: Regimento Especial de Incentivo para Desenvolvimento do 
Saneamento Básico (REISB) Oferta

Programa de Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas (PIPE) Oferta

Programa de Apoio à Pesquisa em Parceria para Inovação Tecnológica (PITE) Oferta

Deliberação n. 920/2019: Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico para a 
Inovação em Serviços de Saneamento Básico regulados pela ARSESP (Programa de PDI) Oferta

Lei n. 14.026/2020: Novo Marco Legal do Setor de Saneamento Oferta

2
Lei n. 12.862/2013: Incentivar a economia no consumo de água Demanda

Lei n. 13.303/2016: Lei das Estatais Demanda

3 Lei n. 11.445/2007: Marco Regulatório do Saneamento Básico Oferta

.
Fonte: elaboração própria.

4 Apesar de constituir uma iniciativa importante, aqui não foram analisados os concursos de startups organizados por empresas e 
associações, pois não constituem iniciativas fomentadas por regulações, programas e políticas no setor de saneamento básico.
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tros – podem culminar em inovações radicais e/

ou incrementais de produtos e processos. A Lei 

n. 12.862/2013 e Lei n. 13.303/2016 se inserem 

nessa classificação, pois incentivam indireta-

mente o emprego e a compra de tecnologias e 

inovações no setor para esse fim.

Tendo em vista essas iniciativas, verifica-se que em 

nível federal a existência de regulações, programas 

e políticas, a princípio tem um relevante potencial 

de impacto para a pesquisa e a inovação no setor 

de saneamento básico brasileiro. Entretanto, de-

vido à falta de mecanismos para efetivamente im-

plantá-los, seus efeitos são limitados. Em relação 

às iniciativas em nível subnacional, verificam-se 

mecanismos de natureza diversa, que demonstram 

ter caráter mais contínuo e de longo prazo.

Em contraste, no período mais recente, consta-

ta-se um aumentou na diversidade das fontes de 

financiamento – governo subnacional, empresas, 

regulações, e associações – e dos atores fomen-

tados por elas, entre eles os fornecedores e star-

tups. Constata-se, portanto, um movimento de 

buscar suprir esse papel no saneamento básico 

brasileiro por meio de iniciativas de agentes pri-

vados ou de agências reguladoras, que passam 

a incluir regras para a alocação de parte de suas 

receitas das empresas de saneamento básico em 

pesquisa e inovação. Apesar dessa mudança, não 

é possível deixar de lado ou excluir a importância  

dos incentivos públicos para dar suporte a esse 

sistema (LIU; HUANG; HERMANOWICZ, 2021).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir dos resultados alcançados, verifica-se 

que, apesar de as regulações, políticas e progra-

mas de pesquisa e inovação no setor de sanea-

mento básico serem predominantemente base-

ados na oferta, ao longo do tempo as estratégias 

do Estado se alteraram em relação à forma de 

fomentar a pesquisa e a inovação no setor de sa-

neamento básico brasileiro. 

Entre 1980 e 2010, as iniciativas do governo se 

davam em um âmbito mais intervencional no fo-

mento financeiro à pesquisa e inovação. Porém 

a partir de 2010 elas passam a se dar mais for-

temente na esfera regulatória e a continuidade 

dos investimentos, editais e chamadas passa a 

ter uma menor regularidade. Como resultado, 

políticas e programas governamentais que a 

princípio teriam um alto potencial para incenti-

var pesquisa e inovação têm dificuldade em se 

concretizar (LEAL; FIGUEIREDO, 2021). Portanto, 

questionam-se os reais estímulos proporciona-

dos por elas. Em contraste, em nível subnacional, 

particularmente no Estado de São Paulo, o PIPE e 

PITE têm ocorrido de forma constante. 

Em consequência da diminuição de fundos pú-

blicos no período mais recente e com o fortale-

cimento de novas organizações no setor, como 

as startups, que oferecem soluções tecnológicas 

para as demandas das empresas e agentes do se-

tor, concursos e editais passam a ser organizados 

para aproximar esses dois agentes. 

Portanto, todas essas novas tendências em ter-

mos de como as regulações, políticas e progra-

mas de pesquisa e inovação que têm se estru-

turado recentemente dão sugestões de como 

poderiam ser pensadas novas estratégias e inclu-

são de novos atores para promoção da pesquisa 

e inovação no saneamento básico brasileiro.

Frente a esses resultados, o artigo contribuiu 

para caracterizar e compreender a evolução de 

regulações, políticas e programas voltados à pes-

quisa e inovação no setor de saneamento básico. 

Com esses esforços, a pesquisa permite uma vi-

são histórica e crítica sobre de que forma se deu 

sua evolução, permitindo a reflexão do cenário 

atual para amparar a criação de novas políticas 

públicas mais adequadas à presente dinâmica de 

pesquisa e inovação no setor. 

Vale destacar que o presente artigo enfrentou li-

mitações em termos de fontes de informação e 
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pesquisas voltadas à avaliação dos efeitos das re-

gulações, políticas e programas de pesquisa e ino-

vação no setor de saneamento básico brasileiro, 

tanto em nível acadêmico como governamental. 

Tendo em vista essa limitação, torna-se impor-

tante em pesquisas futuras avaliar o impacto das 

startups e das regulações no setor e verificar em 

que medida elas contribuíram para o desenvol-

vimento de pesquisas e inovações, assim como 

analisar de que forma elas estão sendo absor-

vidas e empregadas para amparar os objetivos 

nacionais de universalização e sustentabilidade.
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ANEXOS
Anexo 1 - Lista de documentos consultados.

Fonte Documento

BRASIL Lei n. 9.984, de 17 de julho de 2000

BRASIL Lei n. 9.993, de 24 de julho de 2000

BRASIL Decreto n. 3.874, de 19 de julho de 2001

BRASIL Lei n. 11.445, de 5 de janeiro de 2007

BRASIL Lei n. 12.862, de 17 de setembro de 2013

BRASIL Lei n. 13.329, de 1 de agosto de 2016

BRASIL Lei n. 13.303, de 30 de junho de 2016

BRASIL Lei n. 14.026, de 15 de julho 2020

ARSESP Deliberação ARSESP Nº 920, de 22 de novembro de 2019

ARSESP Manual Técnico de PDI para as Prestadoras de Saneamento - MANUAL.TEC.S-0001-2019

MINISTÉRIO 
DAS CIDADES Programa Nacional Combate ao Desperdício Água - PNCDA

MINISTÉRIO 
DAS CIDADES Panorama do saneamento básico no Brasil.  Volume 7: Cadernos temáticos para o panorama do saneamento básico no Brasil. 2014

MINISTÉRIO 
DAS CIDADES

Brasil. Fundação Nacional de Saúde. Programa de Pesquisa em Saúde e Saneamento / Fundação Nacional de Saúde. - 2ª ed. revisada e 
ampliada - Brasília: Funasa, 2010.

MINISTÉRIO 
DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS: para o Fundo de Recursos Hídricos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

BNDES ALBUQUERQUE, G. DA R. Estruturas de financiamento aplicáveis ao setor de saneamento básico. BNDES Setorial. Rio de Janeiro: BNDES. 2011. 

IPEA TUROLLA, F. A. Política de saneamento básico: avanços recentes e opções futuras de políticas públicas. Texto para discussão IPEA. 2002.

IPEA Santos, G. R. D. Financiamento público da pesquisa em recursos hídricos no Brasil: o Fundo Setorial CT-Hidro. Texto para discussão IPEA. 2012.

FINEP Histórico de Programas: PROSAB
Histórico de Programas: HABITARE

FAPESP - PIPE Programa FAPESP Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas para Transferência de Conhecimento – PIPE-TC

FAPESP - PITE Portaria PR Nº 12/2012

FAPESP - PITE

Chamada FAPESP-SABESP e Resultado:
• Chamada FAPESP 21/2009
• Chamada FAPESP 05/2013
• Chamada FAPESP 05/2020

PIPE SOCIAL 3º Mapa de Negócios de Impacto Social + Ambiental. Relatório Nacional - 2021

SABESP Pitch Sabesp (2018)

ABES Open Spot ABES (2021)

ASSEMAE Prêmio Startup Assemae (2017, 2018 e 2019)

Fonte: elaboração própria.
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Anexo 2 - Caracterização dos principais atores mencionados no estudo.

Função Ator Atividade

Órgãos 
Normativos

e Reguladores

Esfera normativa: Ministério das Cidades, Ministério do Meio 
Ambiente, Ministério da Saúde.

Esfera regulatória: Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA) e Agência Reguladora dos Serviços Públicos do 

estado de São Paulo (ARSESP).

Agentes governamentais no âmbito nacional e estadual que 
são responsáveis pelo planejamento de longo prazo por meio da 
definição de políticas públicas, diretrizes para o setor e criação 

de linhas de financiamento públicas. Suas determinações 
materializam-se em leis e normas que devem ser cumpridas pelos 

demais atores do setor.

Instituições 
Financeiras

Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), Caixa Econômica 
Federal (CEF), Agência Brasileira de Inovação (FINEP), Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Tecnológico (CNPq) e Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP)

Entidades da iniciativa privada, do poder público que fornecem 
recursos para o setor e suas pesquisas.

Associações 
de  Classe ASSEMAE e ABES.

Grupo de pessoas organizado voluntariamente para defender 
interesses coletivos de determinados grupos de coalização e 

influenciar decisões e políticas públicas.

Fornecedores Fornecedores de Insumos Químicos e Biológicos e Fornecedores de 
Máquinas e Equipamentos.

Aqueles que fornecem mercadorias (insumos e equipamentos) 
para que as concessionárias de saneamento básico consigam 

realizar o seu serviço.

Instituições 
de Ciência e 
Tecnologia

Institutos de pesquisa e universidades, FIOCRUZ (Fundação 
Oswaldo Cruz).

Amparam a criação de novos conhecimentos e tecnologias  
no setor.

Fonte: elaboração própria.
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